o

Processo n
Recurso n°
Acoérdao n’
Sessiao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S2-C4T2
FI. 1.851

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

15563.720132/2013-86

Voluntario
2402-007.180 — 4" Camara /2" Turma Ordinaria
10 de abril de 2019
IRPF - Deposito bancario de origem ndo comprovada
HILTON RAPOSO
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSicA - IRPF
Ano-calendario: 2008

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS. ORIGEM
NAO COMPROVADA

Caracterizam omissdao de rendimentos, por presuncdo legal, os valores
creditados em conta de deposito ou de investimento mantida em instituicao
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a origem
dos recursos utilizados nessas operacoes.

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.
RECEITAS ORIUNDAS DA ATIVIDADE RURAL. NECESSIDADE DE
COMPROVACADO.

No caso de omissao de rendimentos caracterizada por depositos bancarios de
origem ndo comprovada, quando o contribuinte tem a pretensdo de associa-
los a receitas oriundas da atividade rural, deve estabelecer vinculacao
individualizada de data e valores e, necessariamente, comprovar a receita de
tal atividade por intermédio de documentos usualmente utilizados, tais como
nota fiscal do produtor, nota fiscal de entrada e documentos reconhecidos
pela fiscalizacao estadual.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente e Relator
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 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGEM NÃO COMPROVADA
 Caracterizam omissão de rendimentos, por presunção legal, os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. RECEITAS ORIUNDAS DA ATIVIDADE RURAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
 No caso de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, quando o contribuinte tem a pretensão de associá-los a receitas oriundas da atividade rural, deve estabelecer vinculação individualizada de data e valores e, necessariamente, comprovar a receita de tal atividade por intermédio de documentos usualmente utilizados, tais como nota fiscal do produtor, nota fiscal de entrada e documentos reconhecidos pela fiscalização estadual. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Fernanda Melo Leal (Suplente Convocada), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Mauricio Nogueira Righetti, Paulo Sérgio da Silva e Wilderson Botto (Suplente Convocado). Ausente a Conselheira Renata Toratti Cassini, que foi substituída pelo Conselheiro Wilderson Botto. 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra o Acórdão nº 09-65.257, fls. 1.757 a 1.782, da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) de Juiz de Fora/MG, que manteve o Imposto de Renda lançado no auto de infração de fl. 1.682, decorrente de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada.
Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisão de primeira instância, transcreveremos os seguintes excertos do julgado a quo:
De acordo com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal de fl. 1683, foi apurada a infração de omissão de rendimentos caracterizados por depósito bancários de origem não comprovada, referente ao ano calendário de 2008, no total de R$13.512.474,77. 
Esclareceu a autoridade lançadora, no Termo de Verificação Fiscal de fls. 1548/1552, que em cumprimento ao MPF 07.1.03.00-2011-00351-0 a ação fiscal foi levada a efeito no período do ano calendário de 2008, especialmente em razão da expressiva movimentação financeira, incompatível com os rendimentos declarados, DAA a fls. 3/22. 
[...]
Com base nos extratos bancários entregues foi efetuada a conciliação bancária entre as contas correntes do contribuinte, sendo identificados: os depósitos correspondentes às devoluções/estornos, em razão da coincidência de datas e valores (planilha de fls. 1229/1236; as devoluções/estornos que, por falta de coincidência da datas e valores, não foram identificadas correspondências com depósitos realizados (planilha de fls. 1553/1681), e os depósitos a comprovar as respectivas origens (planilhas de fls. 1238/1536). 
Após conciliação, foi lavrado o Termo de Intimação Fiscal de fl. 1237, no qual foram anexadas as planilhas dos depósitos a comprovar - fls. 1238/1536. Deste Termo foi dada ciência ao contribuinte em 19/07/2012 - fl. 1537, e no dia 02/08/2013, por meio de procurador, foi requerida prorrogação do prazo para atendimento - fls. 1538/1540. Em 24/08/2012, foi apresentada resposta ao citado TIF, e, de início, informou que desenvolve exclusivamente a atividade de produtor rural, e que em seu livro Caixa todas as operações estão descritas, diariamente e individualmente, com documentação à disposição da Fiscalização.
[...]
A autoridade fiscal, após analisar a resposta ao TIF acima mencionado, relata que não procede a argumentação do contribuinte de que a receita bruta da atividade rural declarada, somada aos cheques devolvidos, praticamente perfaz o valor total dos depósitos de origem não comprovada, e traz à fl. 1550 a tabela:


Com relação à questão levantada pelo contribuinte, de estar a tributação das receitas da atividade rural limitada a 20%, rebateu:

Concluiu a autoridade tributária, por fim:

Cientificado do lançamento, o Contribuinte ingressou com a impugnação de fls. 1.694 a 1.716, alegando, em síntese:
- A decadência do crédito lançado, nos termos do art. 150, § 4º, do CTN;
- Quebra de sigilo bancário sem autorização judicial;
- Que os valores dos créditos constantes nas contas correntes do Banco do Brasil e HSBC são, exclusivamente, da atividade rural desenvolvida pelo impugnante;
- Que, �embora tenha sido excluído o montante de R$ 10.796.900,04 de cheques devolvidos (tabela 1), uma outra lista destes, no montante de R$ 243.771,49, inacreditavelmente, não foi também excluída, ou seja, estes não foram somados àqueles�;
Ao julgar a impugnação, a 6ª Turma da DRJ de Juiz de Fora/MG, por unanimidade de votos, conclui pela sua improcedência, em 7/12/17, conforme assim restou ementado no decisum:

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. APRECIAÇÃO. VEDAÇÃO. 
Falece competência à autoridade administrativa para se manifestar quanto à inconstitucionalidade ou ilegalidade das leis, por ser essa prerrogativa exclusiva do Poder Judiciário. 
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. 
Na presente situação, tendo o contribuinte entregue seus extratos bancários à autoridade tributária perdeu o sentido da discussão sobre quebra de sigilo bancário. 
Mesmo que assim não fosse, é lícito ao fisco, mormente após a edição da Lei Complementar nº 105/2001, examinar informações relativas ao contribuinte, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis, independentemente de autorização judicial. 
FATO GERADOR. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 
O fato gerador do imposto de renda relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada é anual, aperfeiçoando-se no dia 31 de dezembro de cada ano, havendo a impossibilidade de ocorrência de decadência parcial, em bases mensais, dentro de cada exercício. 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. 
A presunção legal de omissão de receitas, prevista no art. 42, da Lei nº 9.430/1996, autoriza o lançamento, como omissão de rendimentos, dos valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais a pessoa física ou jurídica, regularmente intimada, não comprove, de forma individualizada, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. RECEITAS ORIUNDAS DA ATIVIDADE RURAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
No caso de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, quando o contribuinte tem a pretensão de associá-los a receitas oriundas da atividade rural, deve estabelecer vinculação individualizada de data e valores e, necessariamente, comprovar a receita de tal atividade por intermédio de documentos usualmente utilizados, tais como nota fiscal do produtor, nota fiscal de entrada e documentos reconhecidos pela fiscalização estadual. 
Adite-se à questão que o interessado no demonstrativo constante de sua DAA/2009 apurou o resultado de sua atividade rural pela regra geral, receitas x despesas, ou seja, não exerceu, na época oportuna, a opção de tributação com base em vinte por cento da receita bruta, portanto, fica impedido de fazê-lo após procedimento de ofício, pois configuraria retificação da declaração de rendimentos. 
A legislação regente dá ao contribuinte, e somente a ele, opção de tributar o resultado de sua atividade rural no limite de 20% do montante anual da receita bruta, mas não impõe à autoridade fiscal, no caso de apuração de omissão de rendimentos, quando não exercida a opção pelo contribuinte, que se faça a tributação máxima sobre apenas 20% do valor omitido. 
DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINAS. EFEITOS. 
As decisões administrativas e as judiciais não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência senão àquela objeto da decisão, à exceção das decisões do STF sobre inconstitucionalidade da legislação. Da mesma forma, as doutrinas que servem especialmente como fontes de consultas. 
DILIGÊNCIA. PRESCINDÍVEL. INDEFERIMENTO. 
A autoridade julgadora de primeira instância somente determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências/perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis.
Cientificada da decisão de primeira instância, em 18/12/17, segundo o Aviso de Recebimento (AR) de fl. 1.786, a representante do espólio de Hilton Raposo (vide sentença de fl. 1.811) apresentou o recurso voluntário de fls. 1.787 a 1.810, em 8/1/18, alegando, em síntese, que:
[...] discorda veementemente do Sr. Agente Fiscal Relator, quando ele conclui de maneira simplória, sem maiores explicações, de que os valores constantes da planilha acostada aos autos fls. 1.229/1.236, no montante de R$ 243.771,49, não foram excluídos da base tributável autuada nos autos de R$ 13.512.474,77, porque não fizeram parte da planilha dos depósitos a comprovar a origem de fls. 1.238/1.536 no valor de R$ 74.903.884,98.
[...]
Não há nos autos nenhuma prova de que o valor de cheques devolvidos, no montante de R$ 243.771,49, não estaria contido no montante da coluna �a� do Termo de Verificação Fiscal! Torna-se, portanto, óbvio a sua exclusão da base tributável porque são cheques devolvidos.
Outro ponto que merece destaque é fato de o Sr. Hilton Raposo, sempre ao longo de sua vida desenvolveu essa atividade de produção de frangos para alimentação humana, fato esse que por si só se comprova, quando da análise da DIRPF da ano-calendário de 2008, exercício de 2009, onde se encontra declarado uma receita bruta montante de R$ 49.327.521,66.
[...]
Ressalta-se que a receita bruta da atividade rural declarada pelo Sr. Hilton Raposo em 2008, alcançou o valor de R$ 49.327.521,66 e foi minuciosamente comprovada e atestada pelo Sr. Agente Fiscal autuante, sendo, portanto, a receita bruta tributada apurada também da atividade rural, como se observa no discorrer da narrativa do TVF de autoria daquela autoridade fiscal autuante.
Outro ponto de realce que merece ser repisado é o fato de que o Sr. Hilton Raposo à época da fiscalização dispunha de dezenas de empregados, cujas folhas de pagamento foram escrituradas em seu livro caixa, as quais foram conferidas e atestadas pelo Sr. Agente Fiscal autuante, ou seja, referido senhor era um grande empreendedor rural, produzindo.
Seguindo em seu recuso, a Recorrente transcreve trecho da decisão de primeira instância do qual extraímos o seguinte excerto:

Em relação a essa parte, assim rebate a Recorrente:
Ora, ficou consignado sim no TVF da lavra do Sr. Agente Fiscal autuante, com nítida clareza nas tabelas 1 e 2 do TVF, de que o valor de R$ 13.512.474,77 era advindo da atividade rural (por favor, veja as tabelas 1 e 2 do TVF) e por que?
Porque não faria o menor sentido deduzir todos os valores consignados nas citadas tabelas 1 e 2 do TVF em comento, considerando que o cerne da autuação estaria concentrado na questão da falta de comprovação das origens dos valores mensais discriminados na coluna �a� da tabela 1 do TVF (art. 42 da Lei nº 9.430, de 1966), no valor total de R$ 74.903.884,98 (montante de créditos cuja comprovação das origens não foi comprovada pela recorrente).
Fácil, portanto, concluir que o valor tomado como base tributável na autuação em litígio de R$ 13.512.474,27, teria sido considerada pelo Sr. Agente Fiscal autuante como sendo da atividade rural, porque ao fazer as citadas deduções (tabelas 1 e 2 do TVF), admitiu o que sempre foi arguido pela recorrente durante o discorrer da ação fiscal, bem como na peça impugnatória de que, repise-se: a base tributável considerada na autuação fiscal em litígio adveio das supostas omissão de rendimentos da recorrente da atividade rural!
Portanto, Senhores Julgadores desta colenda Turma Julgadora do CARF, mesmo o Sr. Agente Fiscal autuante tendo considerado no enquadramento legal da autuação o citado artigo 42 da Lei nº 9.430, de 1996, na realidade, como acima demonstrado, o �modus operandi� utilizado foi outro quando da narrativa e das tabelas �1� e �2� descritas no Termo de Verificação Fiscal � TVF, o que veio demonstrar, sem quaisquer sombras de dúvidas de que a base tributável utilizada na autuação fiscal adveio da suposta omissão de rendimentos da atividade rural, como não poderia deixar de ser, pois sempre foi essa a atividade desenvolvida pelo saudoso Sr. Hilton Raposo.
Na sequencia a Recorrente alega quebra indevida de sigilo bancário do Sr. Hilton Raposo, fazendo uma longa explanação legal, jurisprudencial e doutrinária sobre essa questão, e informando que não teriam sido entregues, espontaneamente, os extratos bancários das contas do Banco do Brasil e do HSBC, segundo asseverado pela fiscalização.
Continuando sua peça defensiva, a Recorrente repisa a alegação de que os rendimentos apurados pela fiscalização, como omitidos, diriam respeito à atividade rural e como tal deveriam ser tributados no percentual de 20% sobre a receita bruta, bem como repisa suas alegações quanto aos cheques devolvidos, no montante de R$ 243.771,49, e requer a sua exclusão da base de cálculo.
E, por fim, resumidamente, a Recorrente pede:
1 � O cancelamento integral da exigência tributária, considerando a inaplicabilidade da base de cálculo apurada com base no art. 42 da Lei 9.430/96 e que as supostas omissões são advindas da atividade rural, com aplicabilidade prevista no § 2º do art. 60 do RIR/99 (20% da receita bruta), e, caso a Turma entenda de maneira divergente;
2 - Que a base de cálculo apurada de R$ 13.512.474,77 seja convertida em receita da atividade rural;
3 � Que se proceda ao arbitramento em 20% sobre a receita bruta da atividade rural, em respeito ao disposto no art. 5º da Lei 8.023/90;
4 � Seja excluído da base de cálculo o valor de R$ 243.771,49, por tratar-se de cheques devolvidos e que não foram excluídos;
5 � Por fim, que se declare a invalidade e inconstitucionalidade do crédito tributário constituído mediante utilização de simples MPF expedido pela autoridade fazendária.
É o relatório.
 Conselheiro Denny Medeiros da Silveira � Relator
Da admissibilidade
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6/3/72. Assim, dele tomo conhecimento.
Da alegada receita da atividade Rural
Segundo a Recorrente, a base de cálculo apurada pela fiscalização teria advindo da atividade rural desenvolvida pelo Sr. Hilton Raposo e, dessa forma, requer o cancelamento integral do lançamento por não ser aplicável a regra do art. 42 da Lei 9.430/96 ou, caso esse não seja o entendimento deste Colegiado, requer a aplicação da alíquota de 20%, prevista no § 2º do art. 60 do Decreto 3.000, de 26/3/9.
Como se nota, a Recorrente não questiona a omissão de rendimentos apurada pela fiscalização, mas apenas alega que o rendimento omitido seria decorrente da atividade rural do Sr. Hilton Raposo e que, por tal motivo, não teria sido aplicável, ao caso, a regra do art. 42 da Lei 9.430/96, motivo pelo qual requer o cancelamento do lançamento ou a aplicação da alíquota de 20%.
Pois bem, tendo em vista que a Recorrente, basicamente, repete as alegações da sua impugnação, reproduziremos, nos termos do art. 57, § 3º, Anexo II, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9/6/15, com redação dada pela Portaria MF nº 329, de 4/6/17, as razões de decidir da decisão de primeira instância, com as quais concordamos e adotamos:
O contribuinte afirma que sua única ocupação é a atividade rural, requerendo que o valor lançado a título de depósitos bancários de origem não comprovada sejam adicionados aos rendimentos da atividade rural, e, mais, que a tributação das receitas dessa atividade estariam limitadas a 20% do seu valor bruto. 
A lei não atribui à autoridade lançadora qualquer aprofundamento no procedimento para fins de indicar nexo de causalidade entre depósitos e renda. Não há necessidade de demonstrar o exercício de atividade diversa à rural. Constatada a existência de ingressos bancários sem a respectiva comprovação de origem, está autorizada a formalização do lançamento em virtude da infração de omissão de rendimentos. 
Ao constatar a existência de créditos bancários de origem não comprovada, em contas bancárias ou de investimento do sujeito passivo, ainda que informe, exclusivamente, rendimentos da atividade rural, que não é o caso, pois há rendimentos declarados, a fls. 3/22, como recebidos de pessoas jurídicas e físicas, a autoridade lançadora não pode presumir que a eventual omissão de rendimentos, apurada por presunção, decorra da atividade rural. Com efeito, somente o contribuinte pode elidir a presunção legal, provando, mediante documentação idônea, a existência de origens de recursos, aptas a justificar os créditos bancários. 
Registre-se que no TVF, fls. 1548/1552, não se observa qualquer afirmativa da autoridade fiscal de que teve o convencimento de que os valores creditados nas contas correntes do contribuinte observados na movimentação financeira vincular-se-iam à atividade rural. 
Observa-se que a legislação exige a comprovação da receita da atividade rural por intermédio de documentos reconhecidos pelas fiscalizações estaduais, a exemplo de notas fiscais, conforme art. 61, § 5º, do Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/99), aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999: 
Art.61. A receita bruta da atividade rural é constituída pelo montante das vendas dos produtos oriundos das atividades definidas no art. 58, exploradas pelo próprio produtor-vendedor. 
[...] 
§5º A receita bruta, decorrente da comercialização dos produtos, deverá ser comprovada por documentos usualmente utilizados, tais como nota fiscal do produtor, nota fiscal de entrada, nota promissória rural vinculada à nota fiscal do produtor e demais documentos reconhecidos pelas fiscalizações estaduais. 
Portanto, a alegação do contribuinte de que valores incluídos em sua conta bancária estão vinculados à atividade rural, não pode ser acatada pelo simples fato de que não está acompanhada de documentos, hábeis e idôneos, que, de forma individualizada, identifique que o depósito bancário está associado à receita da atividade rural, haja vista ser esta a única forma prevista na lei para que seja afastada a presunção legal sob lide (§ 3º do artigo 42 da Lei 9.430/1996), não por meras alegações, as quais não tem qualquer valor probante, motivo pelo qual não afastam a omissão de rendimentos dela decorrente. 
Deveria o defendente vincular, individualizadamente, as datas e valores de cada ingresso apontado nos extratos bancários pelo Fisco Federal com documentos reconhecidos pelas fiscalizações estaduais, mas, nenhum documento relativo a esta atividade foi anexado aos autos. 
Nos termos do disposto no artigo 42 da Lei n.º 9.430/96, há necessidade de se estabelecer uma relação biunívoca entre cada crédito em conta e a origem que se deseja comprovar, com coincidências de data e valor, não cabendo a �comprovação� dos créditos em conta feita de forma genérica com indicação de uma receita, rendimento ou da natureza das atividades do sujeito passivo. 
A atividade rural é uma atividade específica em face de preceito legal, tem tributação mais benéfica, e, justamente por isso, resta necessária a prova de que a renda refere-se à atividade rural. Em sendo feita essa comprovação, a tributação específica deve ser aplicada, caso contrário, em não se comprovando que a renda é referente à atividade rural, tem-se a aplicação da regra geral de tributação. 
Sobre a forma de apuração do resultado da atividade rural, é relevante destacar os seguintes artigos do RIR/1999: 
Art.63. Considera-se resultado da atividade rural a diferença entre o valor da receita bruta recebida e o das despesas pagas no ano-calendário, correspondente a todos os imóveis rurais da pessoa física (Lei nº 8.023, de 1990, art. 4º, e Lei nº 8.383, de 1991, art. 14). 
[...] 
Art. 65. O resultado positivo obtido na exploração da atividade rural pela pessoa física poderá ser compensado com prejuízos apurados em anos-calendário anteriores (Lei nº 9.250, de 1995, art. 19). 
§ 1º A pessoa física fica obrigada à conservação e guarda do Livro Caixa e dos documentos fiscais que demonstram a apuração do prejuízo a compensar (Lei nº 9.250, de 1995, art. 19, parágrafo único). 
[...] 
Art.71. À opção do contribuinte, o resultado da atividade rural limitar-se-á a vinte por cento da receita bruta do ano-calendário, observado o disposto no art. 66 (Lei nº 8.023, de 1990, art. 5º). 
§ 1º Essa opção não dispensa o contribuinte da comprovação das receitas e despesas, qualquer que seja a forma de apuração do resultado. 
Os dispositivos legais acima indicam que o contribuinte deve oferecer à tributação o resultado real da atividade rural, na forma geral, ou seja, correspondente à diferença entre os valores das receitas e das despesas de custeio e de investimentos pagos no ano-calendário, opcionalmente, pode se valer do resultado presumido, correspondente a 20% do valor da receita bruta do ano-calendário. 
É evidente que, ao preencher a declaração de ajuste anual, o contribuinte opta pela forma de tributação que lhe é mais favorável. 
Verifica-se que o interessado optou por tributar o resultado de sua atividade rural, no ano calendário de 2008, pelo confronto entre receitas e despesas e não pela utilização da proporção de 20% da receita bruta, conforme Declaração de Ajuste Anual IRPF/2009 à fls. 12. 
No caso, verificando a omissão de receitas da atividade rural, cabe, única e exclusivamente, à fiscalização, para fins de apuração do efetivo resultado tributável dessa atividade, o respeito à opção do declarante quanto à forma de tributação da atividade rural, pela apuração de resultado na forma do artigo 63 do RIR/1999. Consolidada a opção, no ato da entrega da DAA/IRPF, não pode mais ser alterada a forma de tributação escolhida, seja dos rendimentos recebidos de pessoas jurídicas, pessoas físicas, e, como no caso, quando oriundos da atividade rural, na espécie, da regra geral receita x despesas para o percentual presumido de vinte por cento da receita bruta. 
Consoante dito, o contribuinte tem de fazer a opção pelo modelo de tributação que seja mais favorável para a sua atividade, se pela diferença entre receitas e despesas no livro caixa ou pela aplicação de 20% diretamente sobre a receita bruta, nos termos da previsão contida no art. 5º da Lei nº 8.023/90 (art. 71 do RIR/99), devendo ser exercida quando da entrega da Declaração de Ajuste Anual - DAA, no anexo da atividade rural. 
Acatar o pedido de troca na forma de tributação implicaria retificação da declaração após o início do procedimento fiscal e a consequente exclusão da espontaneidade do sujeito passivo, procedimento inadmissível perante as normas tributárias de regência. Assim, não há como mudar a opção de apuração do resultado da atividade rural após o início do procedimento fiscal. 
Saliente-se que, pela opção do contribuinte, a tributação sobre o resultado bruto ocorreria nos mesmos moldes do que a da omissão de rendimentos observada, ou seja, na alíquota de 27,5%. 
Quanto à alegação de que a tributação das receitas da atividade rural estaria com limite máximo de 20% de seu montante bruto, inclusive nos casos de omissão de receitas apurada pela Fiscalização, esta é descabida. A legislação que trata da matéria, transcrita anteriormente, não determina isso. O que é estabelecido é que a regra geral para tributação é a do confronto entre receitas e despesas, podendo optar o produtor rural, e somente ele, pelo arbitramento de 20% sobre a receita bruta, se não optar na época oportuna vale a regra geral. Assim, a lei regente não impõe à autoridade fiscal, na apuração de omissão de receitas da atividade rural, que seja o valor apurado tributado na proporção de 20%, como quer o contribuinte. Repise-se que a autoridade fiscal deve respeitar a opção do contribuinte trazida na DAA por ele entregue, e assim foi feito.
Cabe comentar que, mesmo que se fosse o caso da imposição alegada de haver limite para a tributação discutida, a base de cálculo do tributo não seria muito diferente da apurada no Auto de Infração de fls. 1682/1690, assim vejamos: 
Receita Bruta Total Declarada (fl. 12) .........................R$49.327.521,66 
(+) Omissão de Rendimentos Apurada nos autos..........R$13.512.474,77 
(=) Total da Receita Bruta.............................................R$62.839.996,43 
20% do total da receita bruta.........................................R$12.567.999,29
Portanto, seria uma diferença na base de cálculo de 7% e não de 80% como aventado pelo impugnante à fl. 1714. 
Consoante se vê, de tudo o que foi transcrito aqui, fica claro o descabimento do argumento passivo de que a autoridade fiscal, na ânsia de autuar a qualquer custo, constituiu o crédito tributário ao arrepio da legislação, bem superior ao previsto e desproporcional à capacidade contributiva do impugnante.
Da exclusão pleiteado do montante de R$ 234.771,49
Nos termos da defesa, a fiscalização não teria excluído, da base de cálculo do lançamento, o montante de R$ 243.771,49 e pede a sua exclusão por se tratar de cheques devolvidos.
A Recorrente aduz, ainda, que a decisão recorrida, �de maneira simplória� e �sem maiores explicações� manteve a não exclusão sob o argumento de que esse montante não teria feito parte da planilha dos depósitos a comprovar a origem dos recursos, no total de R$ 74.903.884,98. 
Para uma melhor análise da alegação ora ventilada, vejamos qual foi o entendimento da decisão de primeira instância a esse respeito:
Com relação à reclamação de que os valores que constaram da planilha de fls. 1229/1236, no montante de R$ 243.771,49, não foram excluídos da base de cálculo do imposto lançado, de fato não o foram, única e exclusivamente, porque não fizeram parte da planilha dos depósitos a comprovar a origem, fls. 1238/1536. Isso, em razão de que para tais depósitos foram verificadas devoluções e estornos com coincidências de datas e/ou valores. Logo, se não fizeram parte da exigência de comprovação, é óbvio que não poderiam ser excluídos.
(Grifos no original)
Como se vê na transcrição acima, de fato, consta a informação de que o montante de R$ 243.771,49 não foi excluído porque não constou da planilha de depósitos cuja origem deveria ser comprovada pelo sujeito passivo. 
É que na leitura feita pelo Relator da decisão recorrida, não teria como excluir esse montante se ele sequer chegou a constar da planilha de depósito a comprovar, ou seja, ele teria que ter constado da planilha para que pudesse ser excluído.
E isso fica muito claro quando examinamos a planilha referente ao montante de R$ 243.771,49, fls. 1.229 a 1.236:

Conforme se observa, o título da planilha deixa muito claro que os valores de depósito, nela relacionados, foram excluídos da planilha de depósitos cuja origem deveria ser comprovada pelo sujeito passivo, uma vez que correspondem a devoluções e estornos demonstrados mediante coincidência de datas e/ou valores.
Sendo assim, improcedem as alegações recursais quanto a esse ponto.
Da alegada invalidade e inconstitucionalidade do crédito constituído
A Recorrente pede que se declare a invalidade e inconstitucionalidade do crédito tributário constituído mediante utilização de simples MPF expedido pela autoridade fazendária, e também alega quebra de sigilo bancário e que os extratos não teriam sido apresentados espontaneamente pelo contribuinte.
Contudo, tal pedido e alegações não se sustentam.
O procedimento fiscal foi realizado na forma definida pelo art. 42, da Lei 9.430/96, que permite a tributação do imposto de renda de valores de depósito cuja origen não é comprovadas pelo contribuinte.
Nesse ponto, insta transcrevemos os seguintes excertos da decisão recorrida, que bem esclarecem o procedimento:
[...] o legislador estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos que não logrando o titular comprovar a origem individualizada dos créditos efetuados em sua conta bancária, tem-se a autorização para considerar ocorrido o fato gerador, ou seja, para presumir que os recursos depositados traduzem rendimentos do contribuinte. Portanto, há a inversão do ônus da prova, característica das presunções legais � o contribuinte é quem deve demonstrar que o numerário creditado não é renda tributável. 
Nesse contexto, há que se considerar que a comprovação da origem aludida pela norma legal não é satisfeita, por exemplo, pela simples atribuição de serem decorrentes de atividades legalmente exercidas, mas pela comprovação da operação específica que teria dado origem aos recursos creditados, acompanhada da documentação indispensável a ela inerente, que descaracterize o crédito/depósito bancário como sendo uma aquisição de disponibilidade econômica que a lei elegeu como fato gerador do imposto de renda (rendimento isento e não-tributável) ou que comprove já ter sido tributado exclusivamente ou no ajuste anual.
[...]
Com o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, o legislador atribuiu ao titular da disponibilidade financeira, e não à Administração Tributária, o ônus de identificar os negócios jurídicos que proporcionaram os recursos para os depósitos. Não poderia ser mais ponderado, afinal, é o contribuinte que participa diretamente do negócio, o qual, na quase totalidade dos casos, se exterioriza pela produção de um instrumento formal que se constitui em prova documental da sua realização (recibo, contrato, escritura, nota fiscal, etc.). Em suma, a norma estabeleceu a obrigatoriedade de o contribuinte manter documentação probatória da origem dos valores que deposita em sua conta bancária.
Ademais, não houve qualquer quebra de sigilo bancário, tendo os extratos bancários sido apresentados espontaneamente pelo contribuinte, como assim asseverou a fiscalização, no Termo de Verificação Fiscal, fl. 1.549:

E não há qualquer elemento, nos autos, capaz de demonstrar o contrário.
Conclusão
Portanto, diante de todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da
Silveira, Fernanda Melo Leal (Suplente Convocada), Gregdério Rechmann Junior, Jodo Victor
Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima, Mauricio Nogueira Righetti, Paulo Sérgio da
Silva e Wilderson Botto (Suplente Convocado). Ausente a Conselheira Renata Toratti Cassini,
que foi substituida pelo Conselheiro Wilderson Botto.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra o Acérdao n® 09-65.257, fls.
1.757 a 1.782, da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) de Juiz de
Fora/MG, que manteve o Imposto de Renda langado no auto de infracdo de fl. 1.682,
decorrente de omissdao de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios de origem ndo
comprovada.

Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisdo de primeira instancia,
transcreveremos os seguintes excertos do julgado a quo:

De acordo com a Descri¢dao dos Fatos e Enquadramento Legal
de fl. 1683, foi apurada a infra¢do de omissdo de rendimentos
caracterizados por deposito bancarios de origem ndo
comprovada, referente ao ano calendario de 2008, no total de
R813.512.474,77.

Esclareceu a autoridade lancadora, no Termo de Verificagdo
Fiscal de fls. 1548/1552, que em cumprimento ao MPF
07.1.03.00-2011-00351-0 a agdo fiscal foi levada a efeito no
periodo do ano calenddrio de 2008, especialmente em razdo da
expressiva movimentagdo financeira, incompativel com o0s
rendimentos declarados, DAA a fls. 3/22.

[--]

Com base nos extratos bancarios entregues foi efetuada a
conciliacdo bancaria entre as contas correntes do contribuinte,
sendo identificados: os  depositos  correspondentes  ads
devolugbes/estornos, em razdo da coincidéncia de datas e
valores (planilha de fls. 1229/1236; as devolugées/estornos que,
por falta de coincidéncia da datas e valores, ndo foram
identificadas ~ correspondéncias com depositos realizados
(planilha de fls. 1553/1681), e os depdsitos a comprovar as
respectivas origens (planilhas de fls. 1238/1536).

Apds conciliagdo, foi lavrado o Termo de Intimagdo Fiscal de fl.
1237, no qual foram anexadas as planilhas dos depositos a
comprovar - fls. 1238/1536. Deste Termo foi dada ciéncia ao
contribuinte em 19/07/2012 - fl. 1537, e no dia 02/08/2013, por
meio de procurador, foi requerida prorrogagdo do prazo para
atendimento - fls. 1538/1540. Em 24/08/2012, foi apresentada
resposta ao citado TIF, e, de inicio, informou que desenvolve
exclusivamente a atividade de produtor rural, e que em seu livio
Caixa todas as operagoes estdo descritas, diariamente e
individualmente, com documentagdo a disposicdo da
Fiscalizacado.
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[--]

A autoridade fiscal, apos analisar a resposta ao TIF acima
mencionado, relata que ndo procede a argumentacdo do
contribuinte de que a receita bruta da atividade rural declarada,
somada aos cheques devolvidos, praticamente perfaz o valor
total dos depositos de origem ndo comprovada, e traz a fl. 1550

a tabela:
Tabala 1 B
2008 | Planilha Depésitos | Devolugdes /! |Depdsitos menos Rendimentos Omisséode |
| a Comprovar Estornos [b) Devolugbos Deoclarados Rondimentoa
Origem (a) *) (e)={a)-{b) Atividade Rural (d) (n]-(I:Hd)
Janelro 844009032 | | 873248, a7 | 556774388 4.107.208,15 1 450.538,70
Fevereiro | 637011522 | 790 93620 | 4588.178,93 | 313858618 | 1. m 502,75
Margo | 5089.70060 | 833318, 66 | 4.266.472,02 | 313618802 | 11212761 |
Abril §.088.3086 60 593 260,14 | 4._495.'04?.48_ 3.788.636 33 706.511,13
'Maio 407858103 | 63266145 ™ 4.345.920,38 413928972 | 20663086 |
[ Junho 606254035 | 81514014 | 5247.399,21 381537124 | 143202797 |
[Julho 6.644.278,96 655.484,07 "I: 5 888.794,88 481496180 | 1.073.802,00 ’
[Agosto | 6984.028,81 620 864,89 _|_ 6.063.163,02 4.525.164, 34 | 153799008 |
Setembro | 7553.043,16 | 1.00043877 | 655260738 451216244 | 2.000444.5 |
' outubre T 158.?71.3&- T 1.164.320 B0 | 5.004 451,17 4,152 230 41 1.342.211.?5_ |
| Novembro|  6080.06751 | 100434357 | 407672394 | 396771006 | 100801388 |
Dezembro | 734436167 | 121287980 | 613148177 | 523106918 | 90041259
| Total 7490288498 | 10.796.900.04 | G4.105.98494 |  49.327.521,66 14779 453,2J

i }Anexc a eate Terma de W'iﬂd;a;&n Macal consta & Planilha de Cstornos/Develugdes, na qual listameos os
i/ de depositos efetuados junto sos Bancos do Brasll @ HSBC, gue nao foi possivel a
ldenrrﬁcat.au aquais damsm:s referiam==e (fnlhas 1547 a 1674)

Conforme exposto na Tabela n® 1, quando excluimos da
Planilha Depésitos a Comprovar Origem (a) a Planilha de Devclug&es/Estormos (b) e
confrontamos este resultado (c) com a Receita Declarada da Atividade Rural (d),
verificamos Omisséo de Rendimentos (e) no montante de R$ 14.779.463,28, para o ano-

calendéno 2008 g[La_ to g mgngng de i E, Qﬁ 984 .ga_a {D_-a;&; itos g Cgmgmgg
29327 52166,

Rural deciarada no ann— I r'

Com relagdo a questdo levantada pelo contribuinte, de estar a
tributacdo das receitas da atividade rural limitada a 20%,
rebateu:

Cabe ressaltar que o contribuinte, em sua resposta ac Termo
de Intimagao Fiscal n® 331/2012, argumenta, também, que suas origens de recursos séo
advindas da atividade rural e que a tributaglo da atividade rural esta limitada em 20% da
receita bruta anual. Novamente, nfo procede a argumentaco, pois o confribuinte, ao
apurar o Resultado da Afividade Rural, conforme DIRPF AC-2008, nio optou pelo
arbitramento de 20% sobre a receita bruta da atividade rural, mas sim pelo confronto
entre a Receita Bruta e as Despesas de Custeio/lnvestimento.

Concluiu a autoridade tributaria, por fim:

Na Tabela n® 2, abaixo, visando a apuragdo do montante de
Depasitos Bancarios de Origem nao Comprovada no ano-calendario 2008, excluimos da
Omissdo de Rendimentos, determinada conforme a Tabela n® 1, os rendimentos
informados pelo contribuinte em sua DIRPF, referente ao ano-calendario 2008, exceto o
Resultado Tributavel da Atividade Rural, pois ja foi considerado na Tabela n® 1.

Cientificado do langamento, o Contribuinte ingressou com a impugnacao de
fls. 1.694 a 1.716, alegando, em sintese:
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- A decadéncia do crédito langado, nos termos do art. 150, § 4°, do CTN;
- Quebra de sigilo bancario sem autorizagao judicial;

- Que os valores dos créditos constantes nas contas correntes do Banco do
Brasil e HSBC sao, exclusivamente, da atividade rural desenvolvida pelo impugnante;

- Que, “embora tenha sido excluido o montante de R$ 10.796.900,04 de
cheques devolvidos (tabela 1), uma outra lista destes, no montante de R$ 243.771,49,
inacreditavelmente, ndo foi também excluida, ou seja, estes ndo foram somados aqueles”;

Ao julgar a impugnagdo, a 6 Turma da DRJ de Juiz de Fora/MG, por
unanimidade de votos, conclui pela sua improcedéncia, em 7/12/17, conforme assim restou
ementado no decisum:

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. APRECIACAO.
VEDACAO.

Falece competéncia a autoridade administrativa para se
manifestar quanto a inconstitucionalidade ou ilegalidade das
leis, por ser essa prerrogativa exclusiva do Poder Judiciario.

QUEBRA DE SIGILO BANCARIO.

Na presente situagdo, tendo o contribuinte entregue seus extratos
bancdarios a autoridade tributdria perdeu o sentido da discussdo
sobre quebra de sigilo bancario.

Mesmo que assim ndo fosse, ¢ licito ao fisco, mormente apos a
edicdo da Lei Complementar n° 105/2001, examinar informag¢des
relativas ao contribuinte, constantes de documentos, livros e
registros de instituicoes financeiras e de entidades a elas
equiparadas, inclusive os referentes a contas de depositos e de
aplicagoes financeiras, quando houver procedimento de
fiscalizagdo em curso e tais exames forem considerados
indispensaveis, independentemente de autorizag¢do judicial.

FATO GERADOR. DECADENCIA. INOCORRENCIA.

O fato gerador do imposto de renda relativo a omissdo de
rendimentos apurada a partir de depositos bancarios de origem
ndo comprovada é anual, aperfeicoando-se no dia 31 de
dezembro de cada ano, havendo a impossibilidade de ocorréncia
de decadéncia parcial, em bases mensais, dentro de cada
exercicio.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS.

A presungdo legal de omissdo de receitas, prevista no art. 42, da
Lei n° 9.430/1996, autoriza o lancamento, como omissdo de
rendimentos, dos valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
aos quais a pessoa fisica ou juridica, regularmente intimada,
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ndo comprove, de forma individualizada, a origem dos recursos
utilizados nessas operagaoes.

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.
RECEITAS  ORIUNDAS DA  ATIVIDADE  RURAL.
NECESSIDADE DE COMPROVACAO.

No caso de omissdo de rendimentos caracterizada por depositos
bancarios de origem ndo comprovada, quando o contribuinte
tem a pretensdo de associd-los a receitas oriundas da atividade
rural, deve estabelecer vinculagcdo individualizada de data e
valores e, necessariamente, comprovar a receita de tal atividade
por intermédio de documentos usualmente utilizados, tais como
nota fiscal do produtor, nota fiscal de entrada e documentos
reconhecidos pela fiscaliza¢do estadual.

Adite-se a questdo que o interessado no demonstrativo constante
de sua DAA/2009 apurou o resultado de sua atividade rural pela
regra geral, receitas x despesas, ou seja, ndo exerceu, na época
oportuna, a op¢do de tributagdo com base em vinte por cento da
receita bruta, portanto, fica impedido de fazé-lo apos
procedimento de oficio, pois configuraria retificagdo da
declaracdo de rendimentos.

A legislagcdo regente da ao contribuinte, e somente a ele, op¢do
de tributar o resultado de sua atividade rural no limite de 20%
do montante anual da receita bruta, mas ndo impoe a autoridade
fiscal, no caso de apuragdo de omissao de rendimentos, quando
ndo exercida a op¢do pelo contribuinte, que se faca a tributagdo
mdxima sobre apenas 20% do valor omitido.

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINAS.
EFEITOS.

As decisoes administrativas e as judiciais ndo se constituem em
normas gerais, razao pela qual seus julgados ndo se aproveitam
em relagcdo a qualquer outra ocorréncia sendo aquela objeto da
decisdo, a excecdo das decisces do STF sobre
inconstitucionalidade da legislagdo. Da mesma forma, as
doutrinas que servem especialmente como fontes de consultas.

DILIGENCIA. PRESCINDIVEL. INDEFERIMENTO.

A autoridade julgadora de primeira instdncia somente
determinard, de oficio ou a requerimento do impugnante, a
realizagdo de  diligéncias/pericias, quando  entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis.

Cientificada da decisao de primeira instancia, em 18/12/17, segundo o Aviso
de Recebimento (AR) de fl. 1.786, a representante do espolio de Hilton Raposo (vide sentenca
de fl. 1.811) apresentou o recurso voluntario de fls. 1.787 a 1.810, em 8/1/18, alegando, em
sintese, que:

[...] discorda veementemente do Sr. Agente Fiscal Relator,
quando ele conclui de maneira simploria, sem maiores
explicagdes, de que os valores constantes da planilha acostada
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aos autos fls. 1.229/1.236, no montante de R$ 243.771,49, ndo
foram excluidos da base tributavel autuada nos autos de R$
13.512.474,77, porque ndo fizeram parte da planilha dos

depositos a comprovar a origem de fls. 1.238/1.536 no valor de
R38 74.903.884,98.

[--]

Ndo ha nos autos nenhuma prova de que o valor de cheques
devolvidos, no montante de R$ 243.771,49, ndo estaria contido
no montante da coluna “a” do Termo de Verificagdo Fiscal!
Torna-se, portanto, obvio a sua exclusdo da base tributavel

porque sdo cheques devolvidos.

Outro ponto que merece destaque ¢ fato de o Sr. Hilton Raposo,
sempre ao longo de sua vida desenvolveu essa atividade de
producgdo de frangos para alimenta¢do humana, fato esse que
por si sO se comprova, quando da andlise da DIRPF da ano-
calendario de 2008, exercicio de 2009, onde se encontra
declarado uma receita bruta montante de R$ 49.327.521,66.

[-]

Ressalta-se que a receita bruta da atividade rural declarada pelo
Sr. Hilton Raposo em 2008, alcangou o valor de R$
49.327.521,66 e foi minuciosamente comprovada e atestada pelo
Sr. Agente Fiscal autuante, sendo, portanto, a receita bruta
tributada apurada também da atividade rural, como se observa
no discorrer da narrativa do TVF de autoria daquela autoridade
fiscal autuante.

Outro ponto de realce que merece ser repisado ¢ o fato de que o
Sr. Hilton Raposo a época da fiscalizagdo dispunha de dezenas
de empregados, cujas folhas de pagamento foram escrituradas
em seu livro caixa, as quais foram conferidas e atestadas pelo
Sr. Agente Fiscal autuante, ou seja, referido senhor era um
grande empreendedor rural, produzindo.

Seguindo em seu recuso, a Recorrente transcreve trecho da decisdo de
primeira instancia do qual extraimos o seguinte excerto:

Registre-se que no TVF, fls. 1348/1552. niio sc observa qualquer
afirmativa da autoridade fiscal de que teve o convencimento de que os valores creditados nas
contas correntes do contribuinte obscervados na movimentagdo financeira vincular-se-iam a
atividade rural.

Em relagdo a essa parte, assim rebate a Recorrente:

Ora, ficou consignado sim no TVF da lavra do Sr. Agente Fiscal
autuante, com nitida clareza nas tabelas 1 e 2 do TVF, de que o
valor de R$ 13.512.474,77 era advindo da atividade rural (por
favor, veja as tabelas 1 e 2 do TVF) e por que?

Porque ndo faria o menor sentido deduzir todos os valores
consignados nas citadas tabelas 1 e 2 do TVF em comento,
considerando que o cerne da autuagdo estaria concentrado na
questdo da falta de comprovagdo das origens dos valores
mensais discriminados na coluna “a” da tabela 1 do TVF (art.
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42 da Lei n° 9.430, de 1966), no valor total de R$ 74.903.884,98
(montante de créditos cuja comprovagdo das origens ndo foi
comprovada pela recorrente).

Facil, portanto, concluir que o valor tomado como base
tributavel na autuagdo em litigio de R$ 13.512.474,27, teria sido
considerada pelo Sr. Agente Fiscal autuante como _sendo da
atividade rural, porque ao fazer as citadas dedugoes (tabelas I e
2 do TVF), admitiu o que sempre foi arguido pela recorrente
durante o discorrer da ag¢do fiscal, bem como na peca
impugnatoria de que, repise-se: a_base_tributdvel considerada
na_autuacdo fiscal em litigio adveio das supostas omissdo_de
rendimentos da recorrente da atividade rural!

Portanto, Senhores Julgadores desta colenda Turma Julgadora
do CARF, mesmo o Sr. Agente Fiscal autuante tendo
considerado no enquadramento legal da autuac¢do o citado
artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, na realidade, como acima
demonstrado, o “modus operandi” utilizado foi outro quando da
narrativa e das tabelas “1” e “2” descritas no Termo de
Verificagcdo Fiscal — TVF, o que veio demonstrar, sem quaisquer
sombras de duvidas de que a base tributavel utilizada na
autuagdo fiscal adveio da suposta omissdo de rendimentos da
atividade rural, como ndo poderia deixar de ser, pois sempre foi
essa a atividade desenvolvida pelo saudoso Sr. Hilton Raposo.

Na sequencia a Recorrente alega quebra indevida de sigilo bancario do Sr.
Hilton Raposo, fazendo uma longa explanagao legal, jurisprudencial e doutrinaria sobre essa
questdo, e informando que ndo teriam sido entregues, espontaneamente, os extratos bancarios
das contas do Banco do Brasil e do HSBC, segundo asseverado pela fiscalizagao.

Continuando sua pega defensiva, a Recorrente repisa a alegagdo de que os
rendimentos apurados pela fiscalizacdo, como omitidos, diriam respeito a atividade rural e
como tal deveriam ser tributados no percentual de 20% sobre a receita bruta, bem como repisa
suas alegacdes quanto aos cheques devolvidos, no montante de R$ 243.771,49, e requer a sua
exclusdo da base de célculo.

E, por fim, resumidamente, a Recorrente pede:

1 — O cancelamento integral da exigéncia tributdria, considerando a
inaplicabilidade da base de calculo apurada com base no art. 42 da Lei 9.430/96 e que as
supostas omissdes sdo advindas da atividade rural, com aplicabilidade prevista no § 2° do art.
60 do RIR/99 (20% da receita bruta), e, caso a Turma entenda de maneira divergente;

2 - Que a base de calculo apurada de R$ 13.512.474,77 seja convertida em
receita da atividade rural;

3 — Que se proceda ao arbitramento em 20% sobre a receita bruta da
atividade rural, em respeito ao disposto no art. 5° da Lei 8.023/90;

4 — Seja excluido da base de calculo o valor de R$ 243.771,49, por tratar-se
de cheques devolvidos e que nao foram excluidos;
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5 — Por fim, que se declare a invalidade e inconstitucionalidade do crédito
tributario constituido mediante utilizacao de simples MPF expedido pela autoridade fazendaria.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Denny Medeiros da Silveira — Relator
Da admissibilidade

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade previstos no Decreto n°® 70.235, de 6/3/72. Assim, dele tomo conhecimento.

Da alegada receita da atividade Rural

Segundo a Recorrente, a base de calculo apurada pela fiscalizacdo teria
advindo da atividade rural desenvolvida pelo Sr. Hilton Raposo e, dessa forma, requer o
cancelamento integral do langcamento por ndo ser aplicavel a regra do art. 42 da Lei 9.430/96
ou, caso esse ndo seja o entendimento deste Colegiado, requer a aplicagdo da aliquota de 20%,
prevista no § 2° do art. 60 do Decreto 3.000, de 26/3/9.

Como se nota, a Recorrente ndo questiona a omissao de rendimentos apurada
pela fiscalizagdo, mas apenas alega que o rendimento omitido seria decorrente da atividade
rural do Sr. Hilton Raposo e que, por tal motivo, ndo teria sido aplicavel, ao caso, a regra do
art. 42 da Lei 9.430/96, motivo pelo qual requer o cancelamento do lancamento ou a aplicagado
da aliquota de 20%.

Pois bem, tendo em vista que a Recorrente, basicamente, repete as alegacoes
da sua impugnacdo, reproduziremos, nos termos do art. 57, § 3°, Anexo II, do Regimento
Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 9/6/15, com redacao dada
pela Portaria MF n° 329, de 4/6/17, as razdes de decidir da decisdo de primeira instancia, com
as quais concordamos e adotamos:

O contribuinte afirma que sua unica ocupagdo é a atividade
rural, requerendo que o valor langado a titulo de depositos
bancdrios de origem ndo comprovada sejam adicionados aos
rendimentos da atividade rural, e, mais, que a tributa¢do das
receitas dessa atividade estariam limitadas a 20% do seu valor
bruto.

A lei ndo atribui a autoridade lang¢adora qualquer
aprofundamento no procedimento para fins de indicar nexo de
causalidade entre depositos e renda. Ndo ha necessidade de
demonstrar o exercicio de atividade diversa a rural. Constatada
a existéncia de ingressos bancdrios sem a respectiva
comprovagdo de origem, esta autorizada a formalizagdo do
langamento em virtude da infra¢do de omissdo de rendimentos.

Ao constatar a existéncia de créditos bancarios de origem ndo
comprovada, em contas bancarias ou de investimento do sujeito
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passivo, ainda que informe, exclusivamente, rendimentos da
atividade rural, que ndo é o caso, pois ha rendimentos
declarados, a fls. 3/22, como recebidos de pessoas juridicas e
fisicas, a autoridade lancadora ndo pode presumir que a
eventual omissdo de rendimentos, apurada por presungdo,
decorra da atividade rural. Com efeito, somente o contribuinte
pode elidir a presungdo legal, provando, mediante
documentagdo idonea, a existéncia de origens de recursos, aptas
a justificar os créditos bancarios.

Registre-se que no TVF, fls. 1548/1552, ndo se observa qualquer
afirmativa da autoridade fiscal de que teve o convencimento de
que os valores creditados nas contas correntes do contribuinte
observados na movimenta¢do financeira vincular-se-iam a
atividade rural.

Observa-se que a legislagdo exige a comprovagdo da receita da
atividade rural por intermédio de documentos reconhecidos
pelas fiscalizagdes estaduais, a exemplo de notas fiscais,
conforme art. 61, § 5° do Regulamento do Imposto sobre a
Renda (RIR/99), aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de
margo de 1999:

Art.61. A receita bruta da atividade rural é constituida
pelo montante das vendas dos produtos oriundos das
atividades definidas no art. 58, exploradas pelo proprio
produtor-vendedor.

[]

$5% A receita bruta, decorrente da comercializa¢do dos
produtos, devera ser comprovada por documentos
usualmente utilizados, tais como nota fiscal do produtor,
nota fiscal de entrada, nota promissoria rural vinculada a
nota fiscal do produtor e demais documentos reconhecidos
pelas fiscalizagoes estaduais.

Portanto, a alegag¢do do contribuinte de que valores incluidos em
sua conta bancdria estdo vinculados a atividade rural, ndo pode
ser acatada pelo simples fato de que ndo estd acompanhada de
documentos, habeis e idoneos, que, de forma individualizada,
identifique que o deposito bancario estd associado a receita da
atividade rural, haja vista ser esta a unica forma prevista na lei
para que seja afastada a presungdo legal sob lide (§ 3° do artigo
42 da Lei 9.430/1996), ndo por meras alegagoes, as quais nao
tem qualquer valor probante, motivo pelo qual ndo afastam a
omissdo de rendimentos dela decorrente.

Deveria o defendente vincular, individualizadamente, as datas e
valores de cada ingresso apontado nos extratos bancarios pelo
Fisco Federal com documentos reconhecidos pelas fiscalizag¢oes
estaduais, mas, nenhum documento relativo a esta atividade foi
anexado aos autos.

Nos termos do disposto no artigo 42 da Lei n.° 9.430/96, ha
necessidade de se estabelecer uma relacdo biunivoca entre cada
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crédito em conta e a origem que se deseja comprovar, com
coincidéncias de data e valor, ndo cabendo a ‘“comprovacdo”
dos créditos em conta feita de forma genérica com indicagdo de
uma receita, rendimento ou da natureza das atividades do sujeito
passivo.

A atividade rural é uma atividade especifica em face de preceito
legal, tem tributagdo mais benéfica, e, justamente por isso, resta
necessaria a prova de que a renda refere-se a atividade rural.
Em sendo feita essa comprovagdo, a tributa¢do especifica deve
ser aplicada, caso contrario, em ndo se comprovando que a
renda ¢ referente a atividade rural, tem-se a aplicagdo da regra
geral de tributagdo.

Sobre a forma de apuragdo do resultado da atividade rural, é
relevante destacar os seguintes artigos do RIR/1999:

Art.63. Considera-se resultado da atividade rural a
diferenga entre o valor da receita bruta recebida e o das
despesas pagas no ano-calendario, correspondente a
todos os imoveis rurais da pessoa fisica (Lei n° 8.023, de
1990, art. 4°, e Lei n° 8.383, de 1991, art. 14).

[--]

Art. 65. O resultado positivo obtido na exploragcdo da
atividade rural pela pessoa fisica podera ser compensado
com prejuizos apurados em anos-calendario anteriores
(Lei n°9.250, de 1995, art. 19).

$ 1° A pessoa fisica fica obrigada a conservagdo e guarda
do Livro Caixa e dos documentos fiscais que demonstram
a apuragdo do prejuizo a compensar (Lei n° 9.250, de
1995, art. 19, pardgrafo unico).

[-]

Art.71. A opg¢do do contribuinte, o resultado da atividade
rural limitar-se-a a vinte por cento da receita bruta do
ano-calendario, observado o disposto no art. 66 (Lei n°
8.023, de 1990, art. 5°).

$ 1° Essa opg¢do ndo dispensa o contribuinte da
comprovagdo das receitas e despesas, qualquer que seja a
forma de apuragdo do resultado.

Os dispositivos legais acima indicam que o contribuinte deve
oferecer a tributagdo o resultado real da atividade rural, na
forma geral, ou seja, correspondente a diferenga entre os valores
das receitas e das despesas de custeio e de investimentos pagos
no ano-calendario, opcionalmente, pode se valer do resultado
presumido, correspondente a 20% do valor da receita bruta do
ano-calendario.

E evidente que, ao preencher a declara¢io de ajuste anual, o
contribuinte opta pela forma de tributacdo que lhe é mais
favoravel.
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Verifica-se que o interessado optou por tributar o resultado de
sua atividade rural, no ano calendario de 2008, pelo confronto
entre receitas e despesas e ndo pela utilizagdo da propor¢do de
20% da receita bruta, conforme Declaragdo de Ajuste Anual
IRPF/2009 a fls. 12.

No caso, verificando a omissdo de receitas da atividade rural,
cabe, unica e exclusivamente, a fiscalizagcdo, para fins de
apurag¢do do efetivo resultado tributavel dessa atividade, o
respeito a opgdo do declarante quanto a forma de tributagdo da
atividade rural, pela apurac¢do de resultado na forma do artigo
63 do RIR/1999. Consolidada a opg¢do, no ato da entrega da
DAA/IRPF, ndo pode mais ser alterada a forma de tributagdo
escolhida, seja dos rendimentos recebidos de pessoas juridicas,
pessoas fisicas, e, como no caso, quando oriundos da atividade
rural, na espécie, da regra geral receita x despesas para o
percentual presumido de vinte por cento da receita bruta.

Consoante dito, o contribuinte tem de fazer a op¢do pelo modelo
de tributagdo que seja mais favoravel para a sua atividade, se
pela diferenga entre receitas e despesas no livro caixa ou pela
aplicac¢do de 20% diretamente sobre a receita bruta, nos termos
da previsdo contida no art. 5° da Lei n° 8.023/90 (art. 71 do
RIR/99), devendo ser exercida quando da entrega da Declaragdo
de Ajuste Anual - DAA, no anexo da atividade rural.

Acatar o pedido de troca na forma de tributag¢do implicaria
retifica¢do da declaragdo apos o inicio do procedimento fiscal e
a consequente exclusdo da espontaneidade do sujeito passivo,
procedimento inadmissivel perante as normas tributdrias de
regéncia. Assim, ndo ha como mudar a opg¢do de apura¢do do
resultado da atividade rural apos o inicio do procedimento

fiscal.

Saliente-se que, pela op¢do do contribuinte, a tributag¢do sobre o
resultado bruto ocorreria nos mesmos moldes do que a da
omissdo de rendimentos observada, ou seja, na aliquota de
27,5%.

Quanto a alegagdo de que a tributagdo das receitas da atividade
rural estaria com limite maximo de 20% de seu montante bruto,
inclusive nos casos de omissdo de receitas apurada pela
Fiscaliza¢do, esta é descabida. A legislacdo que trata da
matéria, transcrita anteriormente, ndo determina isso. O que é
estabelecido é que a regra geral para tributagdo é a do
confronto entre receitas e despesas, podendo optar o produtor
rural, e somente ele, pelo arbitramento de 20% sobre a receita
bruta, se ndo optar na época oportuna vale a regra geral. Assim,
a lei regente ndo impoe a autoridade fiscal, na apura¢do de
omissdo de receitas da atividade rural, que seja o valor apurado
tributado na proporcdo de 20%, como quer o contribuinte.
Repise-se que a autoridade fiscal deve respeitar a opgdo do
contribuinte trazida na DAA por ele entregue, e assim foi feito.

Cabe comentar que, mesmo que se fosse o caso da imposi¢do
alegada de haver limite para a tributa¢do discutida, a base de
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calculo do tributo ndo seria muito diferente da apurada no Auto
de Infracao de fls. 1682/1690, assim vejamos:

Receita Bruta Total Declarada (fl. 12) ...................... R$49.327.521,66
(+) Omissdo de Rendimentos Apurada nos autos.......... R813.512.474,77
(=) Total da Receita Bruta................ccccccoveveneneernnnn. R362.839.996,43

20% do total da receita bruta....................cccccceveeeueenn. R812.567.999,29

Portanto, seria uma diferenga na base de calculo de 7% e nao de
80% como aventado pelo impugnante a fl. 1714.

Consoante se vé, de tudo o que foi transcrito aqui, fica claro o
descabimento do argumento passivo de que a autoridade fiscal,
na ansia de autuar a qualquer custo, constituiu o crédito
tributario ao arrepio da legislacdo, bem superior ao previsto e
desproporcional a capacidade contributiva do impugnante.

Da exclusao pleiteado do montante de RS 234.771,49

Nos termos da defesa, a fiscalizacdo nio teria excluido, da base de céalculo do
langamento, o montante de R$ 243.771,49 e pede a sua exclusdo por se tratar de cheques
devolvidos.

A Recorrente aduz, ainda, que a decisao recorrida, “de maneira simploria” e
“sem maiores explicagdes” manteve a ndo exclusdo sob o argumento de que esse montante nao
teria feito parte da planilha dos depdsitos a comprovar a origem dos recursos, no total de R$
74.903.884,98.

Para uma melhor andlise da alegagdo ora ventilada, vejamos qual foi o
entendimento da decisdo de primeira instancia a esse respeito:

Com relag¢do a reclamacdo de que os valores que constaram da
planilha de fls. 1229/1236, no montante de R$ 243.771,49, ndo
foram excluidos da base de calculo do imposto langado, de fato
ndo o foram, unica e exclusivamente, porque ndo fizeram parte
da planilha dos depositos a comprovar a origem, fls. 1238/1536.
Isso, em razdo de que para tais depdsitos foram verificadas
devolucgoes e estornos com coincidéncias de datas e/ou valores.
Logo, se ndo fizeram parte da exigéncia de comprovagdo, é
obvio que ndo poderiam ser excluidos.

(Grifos no original)

Como se v€ na transcri¢do acima, de fato, consta a informacdo de que o
montante de R$ 243.771,49 nao foi excluido porque ndo constou da planilha de depdsitos cuja
origem deveria ser comprovada pelo sujeito passivo.

E que na leitura feita pelo Relator da decisio recorrida, ndo teria como
excluir esse montante se ele sequer chegou a constar da planilha de depdsito a comprovar, ou
seja, ele teria que ter constado da planilha para que pudesse ser excluido.
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E isso fica muito claro quando examinamos a planilha referente ao montante

de R§ 243.771,49, fls. 1.229 a 1.236:

PLANILHA DE EONC-ILI.N:EO BANCARIA - HILTON RAPOSO - BB E HSBC
Faoram excluidos da "Planila Depdsitos a Comprovar Origem” os depasitos comespondentes
as devolugies'estomos abaio indicados, em razdo da coincidéncia de datas efou valores.

DATA VALOR| C/D|HISTORICD

DOCUMENTO BANCO
18/02/2008 100,00{ v |DEVOLUC CHEQUE DEPOSITADD 00D000000D00455 BB
190272008 |  G6.000.00[ D |DEVOLUC CHEQUE DEPOSITADD 0000000000002 BB
190272008 300.00[ D |DEVOLUC CHEQUE DEPOSITADD 00D000000D00083 BB
19/0e/2008 500,00 D |DEVOLUC CHEQUE DEPOSITADD 0000000002447 BB
190272008 700.00[ D |DEVOLUC CHEQUE DEPOSITADD 00D000D00D10217 BB
19/09/2008 163,00 D |DEVOLUC CHEQUE DEPOSITADD 0000000085024 BB
220972008 |  6.200.00[ D |DEVOLUC CHEQUE DEPOSITADOD 00D000000000001 BB
221272008 150,00 D |DEVOLUC CHEQUE DEPQSITADD 0000O0000ES0 150 BB
2411272008 36278 D |DEVOLUC CHEQUE DEPOSITADD D00D000000000322 BB
241272008 445,80 D |DEVOLUC CHEQUE DEPOSITADD 000000000000286 BB
241272008 9R0.00[ D |DEVOLUC CHEQUE DEPOSITADD D0D00D000B50057 BB
243.771,49

Conforme se observa, o titulo da planilha deixa muito claro que os valores de
depdsito, nela relacionados, foram excluidos da planilha de depdsitos cuja origem deveria ser
comprovada pelo sujeito passivo, uma vez que correspondem a devolugdes e estornos
demonstrados mediante coincidéncia de datas e/ou valores.

Sendo assim, improcedem as alegag¢des recursais quanto a esse ponto.

Da alegada invalidade e inconstitucionalidade do crédito constituido

A Recorrente pede que se declare a invalidade e inconstitucionalidade do
crédito tributario constituido mediante utilizacdo de simples MPF expedido pela autoridade
fazendaria, e também alega quebra de sigilo bancario e que os extratos ndo teriam sido
apresentados espontaneamente pelo contribuinte.

Contudo, tal pedido e alegagdes nao se sustentam.

O procedimento fiscal foi realizado na forma definida pelo art. 42, da Lei
9.430/96, que permite a tributagdo do imposto de renda de valores de deposito cuja origen nao
¢ comprovadas pelo contribuinte.

Nesse ponto, insta transcrevemos os seguintes excertos da decisdo recorrida,
que bem esclarecem o procedimento:

[...] o legislador estabeleceu uma presungdo legal de omissao de
rendimentos que ndo logrando o titular comprovar a origem
individualizada dos créditos efetuados em sua conta bancaria,
tem-se a autoriza¢do para considerar ocorrido o fato gerador,
ou seja, para presumir que os recursos depositados traduzem
rendimentos do contribuinte. Portanto, ha a inversdo do onus da
prova, caracteristica das presungoes legais — o contribuinte é
quem deve demonstrar que o numerdrio creditado ndo é renda
tributavel.

Nesse contexto, ha que se considerar que a comprovagdo da
origem aludida pela norma legal ndo ¢ satisfeita, por exemplo,
pela simples atribuicdo de serem decorrentes de atividades
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legalmente exercidas, mas pela comprova¢do da operagdo
especifica que teria dado origem aos recursos creditados,
acompanhada da documentagdo indispensavel a ela inerente,
que descaracterize o crédito/depdsito bancario como sendo uma
aquisi¢do de disponibilidade econémica que a lei elegeu como
fato gerador do imposto de renda (rendimento isento e ndo-
tributavel) ou que comprove ja ter sido tributado exclusivamente
ou no ajuste anual.

[]

Com o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, o legislador atribuiu ao
titular da disponibilidade financeira, e ndo a Administragdo
Tributaria, o onus de identificar os negocios juridicos que
proporcionaram oS recursos para os depdsitos. Ndo poderia ser
mais ponderado, afinal, é o contribuinte que participa
diretamente do negocio, o qual, na quase totalidade dos casos,
se exterioriza pela produgdo de um instrumento formal que se
constitui em prova documental da sua realizagdo (recibo,
contrato, escritura, nota fiscal, etc.). Em suma, a norma
estabeleceu a obrigatoriedade de o contribuinte manter
documentacdio probatoria da origem dos valores que deposita
em sua conta bancdria.

S2-C4T2
Fl. 1.864

Ademais, ndo houve qualquer quebra de sigilo bancario, tendo os extratos
bancarios sido apresentados espontaneamente pelo contribuinte, como assim asseverou a
fiscalizacdo, no Termo de Verificacao Fiscal, fl. 1.549:

DE ORIGEM NAO COMPROVADA.

1.1 — ANO-CALENDARIO 2008:

De posse dos extratos bancarios das contas correntes junto ao
Bancos do Brasil e HSBC, apresentados espontaneamente pelo contribuinte em
resposta ao Termo de Inicio do Procedimento Fiscal, efetuamos a conciliagdo bancéria
entre suas contas correntes, em anexo (folhas 1229 a 1236). Apés, lavramos, em
17/07/2012, o Termo de Intimagéo Fiscal n® 331/2012 {folha 1237), do qual o contribuinte

obteve ciéncia postal em 19/07/2012, conforme AR dos Correios (folha 1536).

Conclusao

E ndo hé qualquer elemento, nos autos, capaz de demonstrar o contrario.

Portanto, diante de todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao
recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira



